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APRESENTAÇÃO

Em pleno século XXI deveria ser natural vivenciar a diversidade, pois aceitá-la 
não é apenas conseguir lidar com gêneros, cores ou orientações sexuais distintas, 
mas principalmente respeitar ideias, culturas e histórias de vida diferentes da sua.

A intolerância muitas vezes manifestada em virtude de uma generalização 
apressada ou imposta por uma sociedade, leva ao preconceito. E, esse preconceito 
leva as pessoas a fazerem juízo de valor sem conhecer ou dar oportunidade 
de relacionamento, privando-as de usufruir de um grande benefício: aprender e 
compartilhar ideias com pessoas diferentes.

A partir da discussão de conceitos de cor, raça, gênero, que nada mais é do que 
um dispositivo cultural, constituído historicamente, que classifica e posiciona o mundo 
a partir da relação entre o que se entende como feminino e masculino, negro e branco, 
os autores deste livro nos convidam a pensar nas implicações que esse conceito tem 
na vida cotidiana e como os arranjos da diversidade podem muitas vezes restringir, 
excluir e criar desigualdade.

Boa leitura 

Denise Pereira
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CAPÍTULO 19

BRASIL: A ÁFRICA NA AMÉRICA DO SUL

Jorge Yuri Souza Aquino Leite Rodrigues 
Lins

Faculdade Paraíso do Ceará
Juazeiro do Norte - Ceará

Maria Eduarda Henrique Mascarenhas
Faculdade Paraíso do Ceará

Juazeiro do Norte - Ceará

RESUMO: Este trabalho têm o objetivo de 
apresentar um artigo científico no que se diz 
com relação ao histórico do patrimônio cultural 
herdado dos povos africanos durante a época 
da colonização e após esta, analisando a 
sociedade brasileira através da aceitação da 
identidade cultural africana e suas expressões, 
e até no tratar da discriminação tão presente 
nesta sociedade, desta miscigenação em 
diversos setores, não somente no cultural 
como também no social, econômico, político, 
jurídico, ainda que o primeiro citado seja o 
enfoque principal do artigo científico.Através de 
pesquisas bibliográficas e meios eletrônicos, foi 
possível aferir a herança cultura africana que se 
encontra hoje, entranhada na cultura brasileira, 
que é por natureza, miscigenada, igualmente 
isso mostrado em questão das práticas culturais. 
Projetos como Africanidades tornam visível a 
história dos povos trazidos pela escravidão, mas 
que hoje tanto influenciam no meio cultural, a citar 
igualmente o órgão criado pelo governo, Secadi, 

para inclusão destes a educação brasileira, 
trazendo consigo a tentativa de paridade. 

PALAVRAS-CHAVE: Africanidades. 
Afrodescendência. Identidade Cultural. Cultura. 

ABSTRACT: This work aims to present a 
scientific article in relation to the history of 
the cultural heritage inherited from the African 
peoples during the time of colonization and after 
this, analyzing the Brazilian society through 
the acceptance of the identity African cultural 
and its expressions, and even in addressing 
discrimination so present in this society, of this 
miscegenation in various sectors, not only in the 
cultural but also in the social, economic, political, 
legal, even if the first cited is the focus Principal 
of the scientific article. Through bibliographical 
research and electronic means, it was possible 
to assess the heritage African culture that is 
today, ingrained in Brazilian culture, which is by 
nature, mixed, also shown in question of cultural 
practices. Projects such as Africans make visible 
the history of the people brought by slavery, 
but which today both influence in the cultural 
environment, to cite also the body created by 
the government, Cadi, to include these Brazilian 
education, bringing with it the Parity attempt.

KEYWORDS: Africans. Afridecents. Cultural 
identity. Culture.
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INTRODUÇÃO

Ainda no século XX as manifestações, os rituais e os costumes vieram a integrar o 
sistema cultural europeu e dos países que derivaram do mesmo durante a colonização, 
foram aceitas e julgadas como identidade cultural para a prática no meio social. No 
tocar do patrimônio cultural, o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional) iniciado em 1937 ,sendo um órgão oficial organizado pelo Ministério da 
Cultura, encarregado de preservar os patrimônios materiais, imateriais, arqueológicos 
e patrimoniais, utilizando-se de políticas de patrimonialização tendo como finalidade o 
objetivo de manter de formas mais efetiva qualquer espécie de costume, ritual, culinária 
ou herança simbólica de outros povos e que representam a história e o conhecimento 
daquele território e nação em si. 

Assim, somente em 2003 com o advento da lei nº10.639 que foi adicionado a 
educação o ensino da história e cultura afro-brasileira no tocar da adaptação feita 
com toda o desenvolvimento econômico e sociocultural pelo decorrer do tempo após 
a colonização, projetos como Africanidades nas escolas públicas como uma ação 
afirmativa do governo brasileiro para levar a conhecimento do público o histórico cultural 
e social dos povos africanos. Fazendo com que seja resgatado a identidade afro-
brasileira no contexto social, econômico, político que contribui para o enriquecimento 
da história do Brasil.

Projetos como “África de todos nós” têm como finalidade a autoafirmação 
da identidade cultural africana e afro-brasileira em si, componente especifico para 
reconhecer que ainda há presente na sociedade brasileira um racismo escondido ou 
até visível sobre pesquisas etnográficas e de reconhecimento no meio político ou social 
de certa forma, este projeto têm como objetivo principal mostrar o percurso social e 
econômico no todo que foi levado pelos africanos para chegarem a ser aceitos seus 
costumes, rituais ou até culinária. Este projeto tem como enfoque também a aceitação 
que existe diferenças entre eles, mas que estas diferenças devem ser respeitadas e 
que todo o conceito produzido pela mídia sobre beleza, é relativa e até proveniente do 
pensamento europeu.

PATRIMÔNIO CULTURAL AFRO-BRASILEIRO

Nos livros de história os negros, no sistema escravocrata, sempre são colocados 
como inferiores, os objetos (nas grandes fazendas, nas produções de cana-de-
açúcar, algodão, na mineração), utilizados pelo homem branco, por malfadados quatro 
séculos, de forma desumana em prol de aumentar suas riquezas. Instituiu assim o 
tráfico negreiro e escravização em terras brasileiras, uso da força armada para se 
tornarem corpos fáceis de dominação (não somente feita pelo uso de armas, como 
também da cristianização). 

Produzir um terrível (e ao mesmo tempo aplaudido pela sociedade) 
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engrandecimento da cultura da burguesia branco-europeia em conjunto com o 
menosprezo, a diferenciação feita pela cor da pele (o racismo), a subordinação de um 
povo, esses efeitos perduram nos dias atuais. Os mesmos efeitos que aumentam o 
discurso de ódio em relação aos negros (afrodescendentes e africanos) encontram-se 
revelados e velados, pois ainda são vistos como a carne mais barata do mercado, na 
vida real como também nas redes sociais, por meio dos “Memes”, piadas de caráter 
desprestigiador. 

Primeiro trazidos de suas moradas, depois colonizados, escravizados, 
catequisados, abusados (referenciando o estupro das mulheres negras), assassinados, 
“libertados” (condicionados a uma falsa liberdade, pois não estavam mais presos a 
troncos, mas acorrentados à pobreza), jogados na miséria, marginalizados. E essa 
sequência (que infelizmente se repete em tempos de modernidade e civilidade) 
desastrosa continua, pode- se afirmar que houve um genocídio em massa.

A libertação dos negros foi vista como ato altruístico, de alta e clara bondade, 
entretanto as condições submetidas ao povo negro para manter a vida na sociedade 
eram mínimas, sem nenhum direito garantido. Isso contribuiu para a situação de 
miséria em todos os sentidos da população negra, pois ainda não são vistos como 
merecedores de direito, o que deve ser garantido a todos. O racismo ainda predomina 
na sociedade brasileira por falta do reconhecimento desse povo, até o próprio governo 
em meados dos anos oitenta colaborou para tais atos como se fosse um direito exclui-
los de maneira hostil. 

Na América do Sul podemos visualizar de diversas maneiras como os negros 
são colocados, meras mercadorias (lembrando-se das rotas de comercialização do 
corpo negro: As Américas, a Europa, o Oceano Índico, o Oriente Médio e a Ásia), 
locais onde a comercialização dos corpos negros era mais frequente: Caribe, América 
Central, norte da América do Sul, litoral nordestino, litoral do Sudeste e o interior de 
Minas Gerais. 

No Brasil encontramos desigualdades exorbitantes na educação (o analfabetismo 
entre os negros chega a 11,5 %), na renda (o salário dos negros é 40 % menor em 
relação à renda do branco), na taxa de vida (um jovem negro tem 2,5 % chance de 
ser assassinado), do homem/ mulher branca do homem/ mulher negra gerando um 
abismo social de caráter incurável.

A sociedade é hipócrita e suja, uma hora aplaude as novas politicas e as chances 
de ter uma convivência melhor, dão-se as mãos, mas quando tem a oportunidade 
humilha o negro, muda de lado na rua com medo de ser assaltado pelo simples fato de 
ser negro. Para a construção de uma comunidade mais equiparada e justa depende 
tanto da atuação e mudança da sociedade quanto do governo, para que eles possam 
ocupar espaços antes tidos somente para os brancos. Ensinamos as crianças a 
acreditar que existe apenas um lado da trajetória negra, na qual aqueles que não têm 
a pela escura são superiores.

Temos ao longo da narrativa os momentos de resistência (como modo de sustento 
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cultural, social/ histórico de suas lembranças africanas), por exemplo: houve a formação 
de quilombos. Reconhecimento, justiça e desenvolvimento de todo um povo, com 
uma história que vão além dos chicotes, mascaras de ferro, troncos e açoites (mas é 
certo afirmar que existem outras formas escondidas na sociedade atual), mostram sua 
força, suas origens, é de conhecimento da maioria que os negros trazidos pertenciam 
à realeza em seu país. O Brasil é tomado pela diversidade, estando em constante 
mudança a sua formação de identidade, mas não será por esse motivo que deva 
ocorrer o desrespeito.

Com toda reflexão provocada por este ideal de justiça social e de ações afirmativas 
coordenadas pelo governo brasileiro e por demandas contemporâneas originou-se um 
patamar para que se atinja a tão idealizada identidade cultural, a qual o indivíduo ou 
um grupo se identifique a matriz cultural dos povos africanos inseridos no meio social 
e político do Brasil. Propondo em seu teor o objetivo da unificação da sociedade com 
os povos africanos, o que levou a miscigenação hoje presente no país, não do formato 
social, mas do reconhecimento cultural e as influências que foram inseridas, sendo 
elas, a música, a dança, a culinária, a religiosidade, artes, a capoeira (“arte marcial 
brasileira”) sendo ela um esporte, uma das inúmeras expressões espirituais inseridas 
no contexto brasileiro.

Daí a luta para buscar a valorização e inclusão no meio social, em todos os 
seus aspectos: cultural, religioso, econômico. Então, por que é mais fácil se identificar 
com a cultura branco-europeia? Aprendemos que ser negro é sinônimo de ruim, ser 
domesticado e inferiorizado; por que não se colocar no lugar de uma pessoa negra? 
Porque sabemos que eles são o resultado de décadas de repressão e opressão e 
que são marginalizados, pois menosprezar alguém por sua cor é sinônimo de ser 
superior, isso retira sua dignidade, sua humanidade e é colocado de novo na “caixinha 
do animalismo”, ou seja, eles não sentem como os brancos sentem, eles não podem 
ter os mesmos direitos, pois seria muito audacioso ficarem no mesmo patamar que os 
demais. 

As expressões trazidas pelos africanos (se manifesta na música, religião e 
culinária) e continuadas pelos seus descendentes é um conjunto compartilhado de 
memorias, da manifestação religiosa, da língua, compõem a ideia de identidade 
cultural, que se tornaram representações nacionais (tendo influencia dos portugueses 
e indígenas e/ou silvícolas). Grande parte da sociedade encara as politicas publicas 
referentes aos negros como um favorecimento injusto, mas como já mencionado 
acima as dificuldades encontradas por aqueles que se denominam afrodescendentes 
ou até mesmo africanos é um fato notoriamente difícil de contornar. O governo tenta 
por meio de projetos como o “Africanidades” recorrente nas escolas públicas, a título 
de exemplo tem a Escola de Ensino Médio Governador Adauto Bezerra (EEMGAB), 
localizada em Juazeiro do Norte, Ceará; e outras. 

Garantir o direito da minoria, num país onde o que prevalece é o interesse de uma 
maioria que não passa pelos mesmos problemas, motiva ódio e sentimento de governo 
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insuficiente, incapaz de gerar igualdade entre os seus habitantes. Os afrodescendentes 
serão colocados à margem sempre que a sociedade e o Estado esquecer que eles 
possuem dignidade, que devem ser protegidos, na ONU (Organização das Nações 
Unidas) foi instituída uma década internacional destinada aos povos de ascendência 
africana. Por isso dias destinados a população negra (Dia da Consciência Negra, 
Década Internacional) em forma de reconhecimento. 

No tocar da participação do Estado na defesa e busca pela valorização mais 
significativa dos afrodescendentes e afro-brasileiros, juntamente com suas culturas, 
culinária e diversa, foi inaugurado o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) em 1937, constatado como o primeiro órgão a ser encarregado de preservar 
resquícios das épocas de colonização e com isso toda herança nos diversos setores 
vindos da escravidão africana.

O IPHAN é um órgão vinculado ao Ministério da Cultura, originado na época 
de Getúlio Vargas que consta de diversos projetos visando à proteção de estruturas, 
práticas, culinária, etc. Dentre eles, o programa denominada Pronac, criado através 
da lei nº 8313 de 23 de dezembro de 1991 denominada de Lei Rouanet, vinda com a 
finalidade de fomentar práticas culturais dando acesso aos diversos tipos de culturas 
advindas das épocas anteriores a sua criação e até futuras, nos mais diversos níveis 
e locais que foram herdadas, isso ajudou sobre um sistema diferente, a autoafirmação 
da cultura vinda da África e o acesso a esta prática que foi proibida durantes anos por 
ser considerada fruto de religiões descriminadas até então.

Projetos voltados para a preservação ou a difusão da cultura africana têm sido mais 
frequentes para que estas práticas se tornem mais aceitas pela sociedade brasileira, 
ainda que religiões como o Candomblé, de matriz africana, sofram de discriminações 
por não seguirem o ideal praticado pela confissão religiosa Católica. Grande parte 
destes projetos são destinados para que empresas dos mais diversos tipos, desde 
que sem fins lucrativos, participem e possam conhecer mais desta cultura herdada 
de outro povo que foi determinado importante na criação histórica do Brasil. Projeto 
este com nome de “Música, Canto e Dança de comunidades Afrodescendentes”, como 
um dos inúmeros programas feitos pelo IPHAN para assegurar o reconhecimento de 
outros povos, neste caso, o povo africano advindo da escravidão e do tráfico negreiro.

Dentre os mais diversos setores que o Estado tem influenciado, têm-se como 
maior exemplo a mudança realizada em 2008, através da lei nº 11.645 na lei de diretrizes 
e bases da educação nacional, esta lei veio com a intenção de modificar o texto de 
alguns artigos para introduzir no ensino das escolas públicas obrigatoriamente, o 
tema de história e cultura focada na vertente afro-brasileira e indígena. Esta mudança 
representou uma reviravolta na estrutura educacional ministrada pelos professores 
concursados, pois foi necessário a adaptação ou o estudo aprofundado nesse tema, 
para que se pudesse alcançar o devido reconhecimento como tema de igual importância 
para o aprendizado das futuras gerações.

Este processo de ensino da cultura e história dos povos afro-brasileiros em 
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especial, levou a criação de inúmeros projetos, dentre eles, faz-se se necessário 
citar o projeto África de todas nós, este que faz parte de um conjunto de ideias, com 
o objetivo de mostrar o papel do homem afrodescendente na criação da identidade 
cultural e a capacidade de valorização destes povos, com a afirmação dos povos afro-
brasileiros como africanos, representando a miscigenação presente no Brasil.

As ações afirmativas neste cenário educativo, se tornam mais importantes para o 
ingresso no ensino superior das populações menos abastadas economicamente, sendo 
elas principalmente as afrodescendentes e os grupos discriminados na sociedade 
brasileira. Ainda que segundo dados, apenas 58% das faculdades públicas adotaram 
as cotas raciais, exemplo esse dado para verificar a autoafirmação da condição de 
ser afrodescendente, que sofreu e ainda sofre, por grupos que se auto afirmam não 
favoráveis as cotas raciais.

No tocar das ações afirmativas, é somente após a promulgação da Lei Nº 12.711 
de 29 de agosto de 2012 que: “Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e 
nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências”, 
utilizando-se da exclusão socioeconômica e cultura para alocar as vagas e que há 
uma pequena chance para que direitos à educação, dentre outros que entra nesta lei e 
também no Estatuto da Igualdade Racial, sobre assegurar um direito que era para ser 
intrínseco e já efetivado pelo próprio Estado desde o início da miscigenação advinda 
da época da colonização e escravidão. 

O Estatuto da Igualdade Racial disposto na Lei Nº 12.288 de 20 de julho de 2010, 
que institui esse novo estatuto que têm a finalidade definida segundo o Artigo 1 que 
dispõe sobre: 

Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 
intolerância étnica. 

Neste entendimento, o estatuto vem com uma finalidade de reconhecimento 
e valorização da cultura africana e afro-brasileira, sem distinções sobre influências 
europeias ou portuguesas, mas ela no todo, identidade cultural propriamente dita.

A exemplo maior da criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (Secadi) em conjunto com escolas públicas ou particulares 
com a finalidade de acrescentar: 

Políticas educacionais nas áreas de alfabetização e educação de jovens e adultos, 
educação ambiental, educação em direitos humanos, educação especial, do 
campo, escolar indígena, quilombola e educação para as relações étnico-raciais.

Têm-se como objetivo maior, a inclusão dos grupos descriminados e a valorização 
das diferenças e da diversidade tão presente na sociedade brasileira, trazendo consigo 
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uma maior aceitação das heranças culturais herdadas desses povos advindos da 
escravidão na época da colonização.

O Secadi inova mais ainda no sentido que sua constituição permite a criação 
de projetos que visem o combate à discriminação racial, juntamente com busca da 
valorização da cultura, culinária e religião tão diversificada dessa região. Uma mudança 
expressiva no sistema de ensino, na educação das futuras gerações ao respeito as 
diferenças étnicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É certo que as desigualdades sociais no Brasil são notórias, quando se trata 
da justiça social tem o dever governo criar oportunidades para o ingresso no ensino 
básico, médio e superior, ou técnico com o intuito de assegurar o princípio da isonomia 
social e o direito básico da educação disposto na Constituição Federal de 1998 (mais 
conhecida como a Constituição Cidadã), como uma política de reparação e retratação, 
valorização e reconhecimento do histórico-cultural afro-brasileiro e também africana. 
Criando uma reflexão histórica esta justiça social fortalecera a garantia dos direitos 
civis e sociais, aprendendo a respeitar a diversidade. 
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